
REPÚBLICA DE COLOMBIA 
CONSEJO SECCIONAL DE LA JUDICATURA DE BOGOTÁ 

SALA JURISDICCIONAL DISCIPLINARIA 

Bogotá D.C., d i e c i o c h o (18) de oct u b r e de dos m i l 
d i e c i n u e v e ( 2 0 1 9 ) . 

• 

A c c i o n a n t e S e i d e l Pérez G a r c i a 
Accionadas y accionados m a g i s t r a d a s y magistrados de 
l a C o rte Suprema de J u s t i c i a , y c o n s e j e r a s y 
c o n s e j e r o s d e l Consejo de Estado 
Radicación 2019.06688.00 
Decisión Deniega medida p r e v e n t i v a y asume t u t e l a 
Aprobado por A c t a de S a l a E x t r a o r d i n a r i a No. 13r7-

VISTOS 

Una vez r e s u e l t o e l impedimento presentado por e l 
magistrado C a r l o s A r t u r o Ramírez Vásquez, procede l a 
S a l a a r e s o l v e r sobre su admisión y sobre l a medida 
p r o v i s i o n a l s o l i c i t a d a , "...en v i r t u d del artículo 234 

de la Ley 1431 de 2011, a través de la declaración 

de suspensión p r o v i s i o n a l de l o s s i g u i e n t e s actos 

administrativos..." ( s i c ) ( F . 23 c.o.) 

CONSIDERACIONES 

Se admitirá l a t u t e l a y se ordenará n o t i f i c a r l a en 
l e g a l forma. 
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Con relación medida p r e v i a s o l i c i t a d a , e l artículo 7 
d e l Decreto 2591 de 1991, señala: 

"ARTICULO 7o. MEDIDAS PROVISIONALES PARA PROTEGER UN 
DERECHO. Desde la presentación de la s o l i c i t u d , cuando el 
juez expresamente lo considere necesario y urgente para 
proteger el derecho, suspenderá la aplicación del acto 
concreto que lo amenace o vulnere. 

S i n embargo, a petición de parte o de o f i c i o , s e podrá 
disponer la ejecución o la continuidad de la ejecución, para 
e v i t a r p e r j u i c i o s c i e r t o s e inminentes a l interés público. En 
todo caso el juez podrá ordenar lo que considere procedente 
para proteger l o s derechos y no hacer i l u s o r i o el e f e c t o de 
un eventual f a l l o a f a v o r del s o l i c i t a n t e . 

La suspensión de la aplicación s e notificará inmediatamente a 
aquél contra quien s e hubiere hecho la s o l i c i t u d por el medio 
más expedito p o s i b l e . 

E l juez también podrá, de o f i c i o o a petición de parte, 
d i c t a r cualquier medida de conservación o seguridad 
encaminada a proteger el derecho o a e v i t a r que s e produzcan 
o t r o s daños como consecuencia de l o s hechos r e a l i z a d o s , todo 
de conformidad con l a s c i r c u n s t a n c i a s del caso. 

E l juez podrá, de o f i c i o o a petición de parte, por 
resolución debidamente fundada, hacer cesar en cualquier 
momento la autorización de ejecución o l a s o t r a s medidas 
c a u t e l a r e s que hubiere dictado" . 

La medida p r o v i s i o n a l s o l i c i t a d a , es a j e n a a l a s 
contempladas en l a l e y , y se i n v o c a con una 
n o r m a t i v i d a d a p l i c a b l e p a r a e l proceso c o n t e n c i o s o 
a d m i n i s t r a t i v o , de suspensión p r o v i s i o n a l de a c t o s 
a d m i n i s t r a t i v o s , l o que escapa a l a competencia de 
un j u e z de t u t e l a , porque está a s i g n a d a p a r a un 
trámite p r o p i o d e l asunto que nos ocupa, y l a acción 
de t u t e l a , no puede u t i l i z a r s e p a r a obtener f a l l o s 
e x p e d i t o s , sobre asuntos o r d i n a r i o s . 
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Ni aun en e l caso de e s t u d i a r s e l a p o s i b i l i d a d de l a 
p r o s p e r i d a d de l a acción, había l u g a r a tomar t a n 
drásticas medidas, s i n o a l o sumo, a suspender l o s 
términos p a r a l a elección d e l A u d i t o r G e n e r a l . 

S i n embargo, no se motivan l a s ra z o n e s , d i s t i n t a s a 
l a aspiración que ahora l e surge, por v i r t u d de l a 
reforma C o n s t i t u c i o n a l , s i n que haya cumplido l a 
mínima c a r g a a r g u m e n t a t i v a p a r a convencer de l a 
bondad de t a l medida, por l o que será denegada. 

No se ob s e r v a una amenaza o vulneración inminente a 
un derecho fundamental, que o b l i g u e a suspender e l 
trámite, p a r a e v i t a r que l a amenaza a l derecho se 
c o n v i e r t a en violación o que l a violación d e l 
derecho produzca un daño más gravoso que haga que e l 
f a l l o de t u t e l a c a r e z c a de e f i c a c i a en caso de s e r 
amparable e l derecho, pues en t a l caso, se tomarán 
l a s medidas p a r a que l a s cosas s i g a n por e l cauce 
c o n s t i t u c i o n a l . 

En mérito de l o expuesto, l a S a l a J u r i s d i c c i o n a l 
D i s c i p l i n a r i a d e l Consejo S e c c i o n a l de l a J u d i c a t u r a 
de Bogotá, D.C., 

RESUELVE 

PRIMERO.- Admítase e l conocimiento de l a s p r e s e n t e s 
d i l i g e n c i a s , anótese y radiqúese su r e c i b o . 
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En c o n s e c u e n c i a , y con fundamento en l o normado en 
e l Decreto 2591 de 1991 se ordena 

Por s e r competente admítase e l conocimiento de l a s 
p r e s e n t e s d i l i g e n c i a s , anótese y radiqúese su 
r e c i b o . 

En c o n s e c u e n c i a , y con fundamento en l o normado en 
e l Decreto 2591 de 1991 se ordena 

1. Comunicar a l a s p a r t e s y a t e r c e r o s con interés 
l e g i t i m o en e l asunto, por e l medio más e x p e d i t o e 
inmediatamente, l a iniciación de e s t e proceso ( A r t s . 
13 y 16 Dto. 2591 de 1991 y a r t . 5 Dto. 306/92). A l 
e f e c t o será n o t i f i c a d a a l a c c i o n a n t e y a m a g i s t r a d a s 
y magistrados de l a Corte Suprema de J u s t i c i a , y 
c o n s e j e r a s y c o n s e j e r o s d e l Consejo de Estado, 
quienes deben p r o n u n c i a r s e sobre l o s hechos de l a 
acción dentro de l a s 48 horas s i g u i e n t e s a l a 
notificación de e s t e auto. 

2. Comuniqúese l a iniciación de e s t a acción a l o s 
t e r c e r o s con interés legítimo en e l asunto e n t r e 
e l l o s a l a s personas que p a r t i c i p a r o n en l a 
c o n v o c a t o r i a p a r a l a elección de A u d i t o r G e n e r a l de 
l a República, p a r a l o c u a l , se publicará e s t e auto 
en l a s páginas web de l a A u d i t o r G e n e r a l de l a 
República y de Rama J u d i c i a l . 

3. Ténganse como pruebas todas l a s documentales 
o b r a n t e s con l o s e f e c t o s l e g a l e s p e r t i n e n t e s . 
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SEGUNDO.- Denegar l a medida p r e v i a s o l i c i t a d a , 
ha quedado a n a l i z a d o en 
c o n s i d e r a c i o n e s de e s t a S a l a . 

acápit* 

úmpja ? e f 

Inés Montaña, Suarez 
M a g i s t r a d a 
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